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• SEÇÃO ....S.3ÃRTE
DECRETO N9. 48.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959:

	AMIN1.11~	

j DEPARTAMENTO NACIONAL
:RE ESTRADAS DE RODAGEM

:Diretoria GeTal
PORTARIA N.° 1.562, DE 21 DE .

JUNHO DE 1972 . .

•ri O Diretor-Gerar dá Departamento

L

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe conte-
e o artigo 81, item XIX do Regi-

iftiento do DNER aprovado pelo De-
, lereto número 68.423, de 25 de março

- , de 1971, resolve:
f Declarar o servidor Ezequiel de Cas-
tro, matricula número` 1.948.383, a

líiartir de outubro de 1981, Agregado

irte
Ito Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, com vencimentos corresponden-

a ao símbolo 3-F, referente a função
, gratificada de Chefe da Seção de

• k Custeio do 6.0 Distrito Rodoviário Fe-

t'
deral, conforme o constante nos pro-
Ce,ssos de números 1.959-70 e 266.973,
de 1971, verificando-se na mesma
data, a vacando. do cargo de provi-
mento efetivo de onde procede o mas-
)no Oficial de Administração, nível 18,
tudo de conformidade com o disposto
no artigo 1.°, da Lei n.° 1.741, de 22
de novembro de 1952, combinado com
os artigos 1.°, .parágrafos 1. 0 e 2.0, e
5.° do Decreto número 990, de 14 de

i miZto de 1982 e 8.e da Lei n.° 3.789, de
.., 12 de julho de 1000, consoante enten-

dimento firmado no Parecer 076-71,
} do Senhor Consultor Geral da Reno-
..1 gülca, Puplicado no Didrio Oficial de3-11-64. — Thomas J. L. Lcindau,
i Substituto do Diretor-Creral.

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO
DE 1972

MINISTÉRIO
, DOS TRANSPORTES

, O Diretor-Geral do DepartaMento
• nacional de Estradas de Rodagem,

usando das atribuições qge lhe con-
fere p artigo 81, item (s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-•ereto n.° 88.423, de 25 de março de
1971, resolve:
,. N9 1.506 — I — Exonerar o' En-
genheiro Crisipo Neves Batista de
Miranda, matricula n9 1.258.240,

,- pertencente ao Quadro de Pessoal
desta Autarquia, do Cargo emCo-
missão símbolo 3-C, de 'Chefe da
Divisão de Melhoramentos e Restou-
kaÇões, da Diretoria de Obras. -

- II — Nomear o referido Engenhei-
ro para exercer o Cargo em Comia.
tão, símbolo 3-C, de Assessor Técni-
co da Diretoria Geral, na forma do
disposto .no item III, do artigo 12,
gla Lei n9 1.711, de 28 de oututoro

' de 1952 com a gratificação mensal
110 valor de Cr$ 1.018,00 (um mil e
'/ Olezoito cruzeiros), de conformidade
00m o Decreto n9 64.778, , de 3 de

Lul,ilaçh4odeap-lr9890 e Tabela ;.leetoGnrge.1-
. go 70.503, de 12 de maio de- 1972,

publicada no Dierio Oficial de 15 de
maio de 1972.

N9 1.567 — I — -Exonerar o En-
genheiro Heretiano Zenaide Filho,
matricula n9 1.993.288, pertencc-nte
ao Quadro de Pessoal desta •Autar.
quis, do Cargo em. Com!ssão, sim-
bolo 4-C,- do AsSes,sor da Diretoria de
Obras.

II — Nomear o referido Engenheiro
para exercer o Cargo em Comissão,
símbolo 3-C, de Chefe da Divisão de
Estudos e Projetos, da Diretoria de
Planejamento, na forma do disposto
no itera TII, do artigo 12, • da Lei
n9 '1.711, de 28 de outubro de 1952,
com a . gratificação mensal no valor
de Cr$ • 1.018,00 -(um mil e dezoito
cruzeiros), de conformidade com o
Decreto no 64.778, de 3 de julho de
1969 e a Tabela de Gratifiéações
aprovada pelo Decreto n9 70.503, cie
12 de maio de- .1972, publicada ?no
Diário Oficial de 15 de maio de 1972.
— Eliseu Resma&
• PORTARIAS DE 22 DE JUNHO_

••	 DE 1972
•O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de • Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto número.68.423, de 25 de março
de 1971, resolve: -

N9 1.568 --Conceder exoneração a
servidora Kiycia Azevedo Xavier. de
Souza, matricula. n.°' 2.052.842, no
cargo de Escriturária; nível C, lotada
no 5.° Distrito Rodoviário Federal, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
na forma do disposto no item 1 do ar-
tigo 75, da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

-
Trabalhador, nível lotado no 12.°
Distrito Rodoviário Federal, do Qua-
dro de 'Pessoal- desta Autarquia, na
forma do disposto no item I, do ar-
tigo 75, da Lei ri.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. — Thomas J. L. Lan-
deu, Substituto do Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 27 DE JIINII0
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER ,aprovado . pelo De-
creto n9 68.423, de 25 de inarço de
1971, resolve: -N9 1.618	 gomar o Engenheiro
Dagoberto Romero de Barros, matri-
cula no 2.031.204, para- exercer o
Cargo em Comissã.o, símbolo 3 -C, de
Chefe da Divisão de Melhoramentos
e Restaurações da Diretoria de
Obras, na forma do disposto cio item
III, do artigo 12, da Lei no 1.7:1, de
28 de outubro de 1952, corá a grati-
ficação mensal no valor de 	
Cr$ 1.018,00 (uni mil e dezoito cru-
zeiros), de conformidade com o De-
creto n9 64.718, de 3 de julho de
1969 e a Tabela de Gratificações
aprovada pelo Decreto no 70.503, de
12 de maio de 1972, publicada no
Diário Ofieial de 15 da maio de 1972.

N9 1.619 — Exonerar o Engenheiro
Dagoberto Romero de Barros matri-
cula n9 2.031.204, pertenceute a°
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
do Cargo em Comissão, sfinbolo 5.0.
de Chefe da ,Assessoria de Super-
visão Técnica, da Divisão de Cons-
trução, da Diretoria de Obras. —
Miseu Resende.

Diretoria do Pessoal

PORTARIAS DE 21 DE JUNHO
DE 1972'

.0 Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Porta-
ria número 688, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

N.° 1.539 — Aposentar o servidor
Manoel Eustáquio Figueiredo Filho,
matricula número 1.020.299, no cargo
de Escrevente Datilógrafo, nível 7,
lotado no 5.0 Distrito Rodoviário Fe-
deral, cio Quadro de Pessoal áesta
Autarquia, na forma do disposto no
item I, do artigo 176, da Lei n.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado
com o item II, do artigo 103, da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, devendo o constante da pre-

sente portaria ser considerado efetivo
a partir de 3-2-66.	 •

N.° 1.640 -e- Aposentar ' o servidor
Clemente Moreira Meireles, matricula
número 2.092.2'79, no cargo de Guar-
da, nível 8, lotado no 6.° Distrito Fe-
deral, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, na forma do disposto no item
1, do artigo 178, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado
corei o item II, do artigo 102, da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil, devendo o constante na pre-
sente portaria se sconsiderado efetivo
a partir de 6-8-71.

N.° 1.541 — Aposentar o servidor
João Abel Ferreira, matricula número
2.144.438, no cargo de Pedreiro, silvei
81 lotado no 15.° Distrito Rodoviário
Federal, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, na forma do disposto no
item I, do artigo 176, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o item II do artigo 102 da
Constituição da República 'Federativa
do Brasil, devendo o constante na pre-
sente portaria ser considerado efetivo
a partir de 20 de janeiro de 1969.
Gera/do José de Oliveira:

-
N.°• 1.569 — Conceder exoneração

ao servidor Valdello Cruz de Otiveira
Lima, matricula .n.° 2.108.451, no car-
go de Desenhista nível' 12, lotado no
5.° Distrito . Rodoviário Federal', do
Quadro. de Pessoa/ desta Autarquia,
na forma do disposto no- item I, do
artigo 75, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, devendo o cons-
tante l ser considerado efetivo a partir
de 28 de janeiro de 1972.

N.° 1.570 — Conceder exoneração ao
servidor Darei Alves, matricula.núme-
ro 2.120.792, no cargo de Motorista,
nível 8, lotado no 10.0 Distrito Rodo-
viário Federal, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, na forma do dispos-
to no item I, do artigo 75, da Lei
número 1.714 . de 28 de outubro de
1952.

N.° 1.571 — Conceder exoneração ao
servidor José Móreira Garcia, matri-
cula número 2.137.145, no cargo de

PORTARIAS DE 22 DE JUNHO
, DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da, competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Porta-
ria número 688, de 23 de abril de 1971,
publicada no Didrio Oficial de, União,
de 5 de maio de 1971, e tendo em vis-
ta o constante do Processo número,
resolve:

N.° 1.573 — I — Dispensar o Enge-
nheiro Paulo Alvarenga Imperial, ma-
tricula número 1.863, contratado,. do
cargo em confiança, de Chefe da Se-
ção de Programação, do Serviço de
Programação e Controle, da Divisão
de Construção, da Diretoria -de Obras.

II — Designar o referido servidor
para exercer o cargo em confiança, de
Assistente do Chefe da •Divislio de
Construção, da Diretoria de Obras,
com a gratificação mensal no valor
de L'7 .828,00 (oltocento e trinta e oito
cruzeiros), de conformidade com o
Decreto número 64.778, de 3 de julho
de 1969 e a Tabela de Gratificações
aprovada pelo Decreto ri.° '70.503, de
12 de mq.lo de 1972, publicada no Dg-
rio Oficial de 16-5-72.

N.° 1.544 —. 1  — Dispensar o Enge-
nheiro Luiz Antônio Pereira de ,Bar-
ros, matricula número 1.793, contra-
tado, do cargo em confiança, de
Assistente do Chefe da Divisão de
Construção, da Diretoria de Obras.

II — Designar o referido servidor
para exercer o cargo em confiança de
Adjunto da Assessoria de Supervisão
Técnica, da Divisão de Construção,
da Diretoria de Obras, com a gratifi-
cação mensal no valor de Cr$ 838,00
(oitocentos e trinta e oito cruzeiros),
de conformidade com o DeOreto núme-
ro 64.778; de 3 de julho de 1969, e a .
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Mensal	 Cr$

Exterior
611,00 Ano • *Vã' .. :To .... ..,* ika •••-• n• 61 $0,90

PORTE AÉREO
17,00 I Semestral Cr$ - 102,90 1 Anual ., Cr$ 204,99

NUMERO AVULSO -

O preço do ntlmero avulso figura na ditivia página de Mda
exemplar,

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Or$ 9,91, se do
11Z8VtiO ano, e de Cr$ 0,01 por ano. se da anos anteriores.

ASSINATURAS

matéria retributda, nos casos -de
trrO ou. omissão, serão encaminhadas,
*ar escrito, • Seção de Redação, cté
e quinto dia' útil subseqüente al	 ,
publicação.	 RISTAITIOES e PA/MIM:ABES

6) As assinaturas serão tomadas Semestre ........ ...... ... Cr$ 30,90
no D.M. O I' transporte p°7 da-	 ••n • e • 	 	 C4 $9,00i,no ..;-•	 . 	aérea será contratad° separadamente 
com a Delegacia da Empresa Bra-	 - Exterior
sileira de Correios e Teégralos e7r ,	 .

Tf 	 E Cr$'Brasília. Esta poderá se encarregar A no	 •

também de encaminhar o pedido de
assinatura ao! D.I.N Neste caso o
assinante dirigirá ao D I . /V o pe-
dido de assinatura e o pagamento do

- vaiar correspondente, na • forma do
item 'seguinte.

6) A remessa de valóres para
assinatura, que será . acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua I
aplicaçeo. serd feita sómente Po¡

_
' 1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
sere recebido na Seção .de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público peia Seção de Re-
dação serd de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados • diretamente, em
espaço dois,- em papel' acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial ,quando contiverem ta-
belas.	 -

Serão admitidas cópias em tinta
preta • indelével, a critério do

, D.I.N.
3) Os originais encaminhados

publicação não serde restituídos ás
partes.
'4) As reclamações pertinentes a

cheque ou vale poetai, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Pro!
prensa Nacional. Quanto ao contra-;
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brat.:
leira de Correios e Telegralos
Brasília.

7) No caso de' porte aéreo para
localidade não servida por esse meio •
de tranePorte, ti Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios •
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar • 89~12124112.61tt9 ao dee-
tinatário por outras vias, intrepend~
temente de acréscimo no preço.
e) 4 Delegacia Regional da Eia..

presa Brasileira de Correios e Tele.
grifes CM Brasília reserva-se o di-
reito de realustar osseus preços, no
case de elevação o tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) . Os prazos da, assinatura . po-
dergo ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia *fil
lre 'MSS ittbseqt ente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anua/. O preso dos assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverei» transporte por
via Ored: - ,

10) renovação deverd ser adice-
tada com antecedi/leia de 30 dias de
vencimento dic• assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, terão susp.msos in-
dependentemente de avrso-prévio.

11) Para receberem e* suplemen-
tos às edições dos _órgãos oficiais, os
assinantes deverão saie(td-bos no atO
da assinatura.
5) Os pedidos de assinaturas' de

servidores devern ser encaminhador
cem comprovante de oua situação
funcional.

, -

EXPEDIENTE •-
DEPARTAMENTO DE ' IMPRENSA NACIONAL

DIVIZTOR.-6ERAL --

• ALBERTO DE BERLTTO PEREIRA
ornara Do eismetca ou puisuos.çekas	 citurre oik. SEÇÃO Da weDDAço

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO 	 FLORIANO GUIMARÃES

'DIÁRIO OFICIAL
sa•Y'aidp - PArE il -

órgão CeFtin-cle 3 utlicação doa otos da administrado desecntransada

impre.se n.s oficinas do DOartamento de Imprensa Nacional

saAstuA

Fonozondruoit
Semestre 	  Cr$ 22,59
Ano 	 ,••••fta Cr$ 45,00

Tabela de Gratificações aprovada pelo
Decreto número 70.503, de 12 de maio
de •1972, publicada no Diário Oficial
de 15 cie maio de 1972.

N.° 7.575 - I - Designar o Enge-
N.° 1.575 - I - Designar o Enge-

2.031.104, pertencente ao Quadro do
P. soai desta Autarquia, -para exercer

. a função gratificada; símbolo 1-F, de
Adjunto da Assessorit., de Custos e
Produção, da Divisão de Construção,
da Diretoria de Obras, com a gratifi-
cação mensal no valor de Cr$ 838,00
(oitocentos e trinta e oito cruzeiros),
de conformidade com o Decreto núme-
ro 64.778, de 3 de julho de 1969 e a Ta-
bela de Gratificações %provada pelo
Decreto número 70.503, de 12 de maio
de 1972, publicada no Diário Oficial
de 15-5-72. "-

II - Dispensar o referido servidor
da função gratificada, símbolo 1-F, de
Adjunto da Assessoria de Supervisão
Técnica, da Divisão de Construção, da
Diretoria de Obras.

N. 1.576 - I - Designar a servi-
dora Les Cohen, matricula número
2.031.250, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a função gratificada, símbolo 1-F, de
Assistente do Chefe da Divisão de
Construção, da Diretoria de Obras.

11- Dispensar a referida servidora
da função gratificada, símbolo 7-F, de
Chefe da Seção de Atividades Auxilia-
res, do Serviço de Obras Delegadas,
da Divisão de Construção, da Dire-
toria de Obras.

N.° 1.577 - I - Designar o servi-
dor Victor Pinto Gomes, matricula
1.165.409, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a 'função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Programação, do
Serviço de Programação e Controle,
da Divisão de Constritr.o, da Direto-
ria de Obras.

II - Dispensa o referido servidor
ela função gratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Seção de Controle, do Ser-
viço de Programação e Controle, da
Divisão de Construção, da Diretoria
cie Obras.

N.° '1.578 - r - Designar o servi-
dor Geraldo Gomes de Mello, matri-
cula número 1.164.152, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta - Autarquia,
para exercer a _função gratificada,
símbolo 3-F, de Chefe da Seção de
Controle, do Serviço de Programação
e Controle, da Divisão de Construção,
da Diretoria de Obras.

II - Dispensar o referido servidor
da função gratificada, símbolo 11-F,
de Secretárig da Assessoria de Super-
visão Técnica, da Divisão de Constru-
ção, da Diretoria de Obras.

N.° 1.579 - I - Designar a servi-
dora Niracy Pires da Silva, matrícula
n.° 1.164.858, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 7-F,
de Chefe da Seção de Atividades Au-
xiliares, -do Serviço de Obras Delega-
das, da Divisão de Construção, da Di-
retoria de Obras.

II - Dispensar.a referida servidora
da função gratificada, símbolo 9-F,
de Secretária do Chefe da Divisão de
Construção. •
. N. 1.580 - I - Designar a servi-
dora Dirce Alves de Souza,- matricula
número 1.993.067, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 9-F, de Secretária do Chefe
da Divisão de Construção, da Direto-
ria de Obras.

II - Dispensar a referida servido-
ra da função gratificada, símbolo 11-F,
da Secretária da Assessoria de Custos
e Produção, da Divisão de Construção,
da Diretoria de Obras.

N.° 1.581 - Designar a servidora
Maria de Lourdes Castro Saldanha de
Mello, matricula ri.° 1.259.693, per-
tencente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, para;exercer a função gra-
tificada, símbolo 11-F, de Secretária
da Assessoria de Supervisão Técnica,
da. Divisão de Construção, da Direto-
ria de Obras.

N.- 1.582 - Designar a servidora
Maria Kulblej, matricula n.° 2.082.654,
pertencente ao Quadro do Pessoal des-
ta Autarquia, para exercer, a função
gratificada, símbolo 11-F, de Secreta-

ria da Assessoria de Custos e Produ-
ção, da Divisão de Construção, da Di-
retoria de Obras. - Geraldo José da
Olivara.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Ata da 901.° Reunião Oirbendria, elo
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia 14 de
abril de mil novecentos e setenta e
dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Rraújo Góes, Presi-

dente. -
José Guimarães Berreiros, Diretor-

Geral substituto do DNPVN.
Manoel 'Poggi de Araújo. 	

SUNAMAM.
Benjamim Eurico Cruz, MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva, CNT.

• Aos quatorze dias do mês de abril
de mil novecentos e setenta e dois,
na Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima primei-
ra Reunião Ordinária do C.N.P.V.N.,
sob a Presidência do Engenheiro Hil-
debrando de Araújo Góes e com a pre-
sença dos Conselheircis acima mencio-
nados. Ordem do Dia - Lida e dis-
cutida, é aprovada . a Ata da 900.°
Reunião. Inicialmente, o Conselheiro
Manoel Poggi de Araújo relata os Pro-
cessos CNPVN - números 118-72, 125,
de 1972, 191-72 e 127-72, referentes a
aforamente de terrenos de marinha
em nome de Sérgio Sviatopolk Mirsky
e de outros. O Relator vota favora-
velmente aos aforamentos, tendo em
vista que os terrenos não têm inte-
resse portuário. Posto em discussão e
votação, o voto do Relator é aprovado
(Resolução número 901.1-72). O mes-
mo Conselheiro relata o Processo
C,NPVN - número 19-68, que trata
do Convênio entre a Administração
do Porto de Recife e a Rede Ferrovia-

rio Federal S.A., com a interveniênw
eia do DNPVN, referente à demolição
do armazém número 1 e à constru-
ção do acesso ferroviário ao terminal
açucareiro do Instituto do Açúcar •
do Álcool, no Porto de Recife. O Re-
lator vota pela aprovação do Convê-
nio, esclarecendo que o mesmo já. fora
objeto de autorização do Conselho,
através' da Resolução número 824.2-71.
Posto em discussão e votação, é apro-
vado - (Resolução número 900.2-72):
Ainda com a palavra, o Conselheiro
Manoel Poggi de Araújo relata o Pro-
cesso CNPVN - n.° 44-72, relativo à
construção de um trapiche, no Porto
de Belém, pela Produtos de Pesca 'do
Pará-S. A. O Relator, acolhendo o
parecer da Assessoria do CNPVN, vota
no sentido de ser autorizada a cons-
trução e a utilização do trapiche. Pos•
to em discussão e votação, é aprovado
(Resolução número 901.3-72). Em
seqüência, o Conselheiro Benjamim
Eurico Cruz relata o Processo
CNPVN - número 122-72, que trata
do projeto, especificações e orçamento
paar a construção, pela Cia. Docas
do Pará, de um prédio destinado à
Polícia Marítima, no Porto de Belém.
O Relator vota pela aprovação da ci-
tada documentação técnica, de acordo
com o parecer da Assessoria do Con-
selho. Posto em discussão e votação,
é Aprovado (Resolução número 901.4,
de 1972). O mesmo Conselheiro relata
o Processo CNPVN - n.° 123-72, refe-
rente ao projeto, especificações e or-
çamento para a restauração e amplia-
ção do sanitário do edifício-sede da
Cia. Docas do Pará. Acolhendo o
parecer da Assessoria do CNPVN, o
Relator vota pela aprovação -da men-
cionada documentação técnica. Posto
em discussão e votação, é Aprovado
(Resolução número 901.5-72). Prosse-
gue com a -palavra o Conselheiro Ben-
jamim Eurico Cruz, para relatar o
Processo CNPVN - número 130-72,
referente ao Convênio firmado entre
o DNPVN e a SUNAMAM, para o fi-
nanciamento, pela segunda, da cons-
trução de seis barcaças e ao Contrato
de construção naval dessas embarca-i
ções, celebrado entre o DNPVN e Etee
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taleiros Amazónia S.A. - ESTANAVE,
com a interveniência de Terminais
Salineiros do Rio Grande do Nor-
te S.A. (TEReeISA). O Relatar, con-
siderando o parecer da Assessoria do
Conselho, vota pela aprovação dos
mencionados contratos, observadas as
formalidades legais. Posto em dis-

•cussão e votação, o voto do Relatar é
aprovado (Resolução número 901.6, de

•1972), Ainda com a palavra, o mes-
mo Conselheiro relata- o Processo
CNPVN — n.° 252-71, que trata do
Termo de Luquidação número 21-72,
referente ao Contrato número 25-71,
firmado entre o DNPVN e a Cia. Broa
seteira de Dragagem, para os serviços
de aprofundamento e manutenção da
baeta de evolução e do canal de acesso
ao Porto de Santos. O Relator vota
pela aprovação do Termo de Liquida-
ção, de acordo com o parecer. da As-

, sessoria do Conselho. Posto em dise
cussáo e votação, é Aprovado (Reso-
lução número 901.7-72). Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente
agradece a presença de todos e dá por

• encerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Neusa Tavares de Oliveira, Secreta-
ria substituta do Presidente do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, lavrei a presente ata, que
lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. — Rio de Ja-
neiro, 14 de abril de 1972. — Neusa
Tavares de Oliveira. — Hildebrando

•de Araújo Góes. — José Guimarães
Berreiros. — Manoel Poggi de Ardil-
jo. — Benjamim Eurico Cruz. — Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

, Ata da 902e Reunido Ordineria, ao
• Conselho Nacional da Porta! e Vias

Navegdvels, realizada no dia dezoito
• de abril de mil novecentos e setenta'

- a dois.
_	 Conselheiros presentes:

Hildebrando de Araúqo Góes, Presi-
dente. -•

José Guimarães Berreiros, Diretor-
Geral substituto do DNPVN.

	

Manoel Poggl de Araújo, 	 	
SUNAMAM.

Benjamim Eurico" Cruz, MTPS.
• Paulo Pinto Ferreira da Silva, CNT.

Aos dezoito dias do mês de abril de
mil novecentos e setenta e dois, na
Balei de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis. rea-
lizou-se a noningentésima segunda
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presdier{cia do Engenheiro 'Hildebran-
do de Araújo Góes e com a presença
dos -Conselheiros acima mencionados.
Ordem do Dia — Lida e discutida, é
aprovada a Ata da 901e Reunião. Ini-
cialmente, o Conselheiro Manoel Pog-
jii de Araújo relata o Processo 	
CNPVN - número 113-72, referente e.
construção de um trapiche pela fir-
ma Raimundo Cardoso da Cunha, no
Porto de Belém. O voto do Relator é

À no sentido de-ser a referida firma au-
torizada a construir e utilizar o era-
piche, de acordo com a legislação em
vigor. Posto em discussão e votação,
é aprovado (Resolução número 902.1,
de 1972), com o voto contrário do
Conselheiro Paulo Pinto Ferreira da
Silva, quanto ao item II, Jeira "b",
da Resolução, relativa à isenção de
taxas, em face do Decreto-lei número
1.016-69 e sua interpretação pelo
Ministério dos Transportes. Conti-
nuando com a Àpalavra, o Conselheiro

•Manoel Poggi de Araújo relata o Pro-
cesso CNPVN n.° 58-72, que trata cio
Convénio de colaboração entre a
Petrobrás, a Administração do Porto
do Recife e o DNPVN, para a interli-
gação do cais do armazém }tf 1 cora o
atual sistema de recebimento de de-
rivados de petróleo, no Porte de Re-
cife. O Relator vota no sentido de
ser o Diretor-Geral • do DNPVN au-
torizado, pelo Conselho, a assinar o
mencionado Convênio, figurando o
•Departamento como Interveniente.

Posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução número 902.2-72).
Ainda com a palavra, • o Conselheiro
Manoel Poggi -de Araújo relata o Pro-
cesso C.N.P.T.N. núineroe 3-72-
DP, pelo qual o D.N.P.V.N. contra-
tou com.e STIIL S.A. os reparos .e
a 'montagem de um guindaste marca:
"Goterreld" • no Porto de Belém. O
Relator vetie pela aprovação do con-
trato, de acordo com o parecer da As-
sessoria do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução número 902.3-72)., Em Se-
qüência, tem a palavara o Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz, que relata o
Processo C .N.P.V. N. — número 124,
de 1912, referente ao projeto, especi-
ficações e orçamento para a constru-
ção de uma rede hidráulica em Mi-
ramar, no Porto de Recife. Acolhendo
o parecer da Assessoria. do Conselho,
o Relator vota pela aprovação da ci-
tada documentação técnica. Posto
em discussão e votação, é aprovado
(Resolução número 902.4-72).. 0 - mes-
mo Conselheiro relata o Processo
C.N.P.V.N. — número 97-72,, que
trata da cessão de -um terreno, acres-
cido de marinha,. Cooperativa de
Protudorcs de Pesca de Angra dos
Reis — PROpESCAR, foi, por decisão
do .Plenário -retirado de pauta 'de-
vendo a matéria continuar a ser de-
batida na próxima reunião. E' dada
a palavra ao Conselheiro Manoel Pose;
gi de Araújo que relata : te Processo
C.N.P.V.N. — número .73-63, refe-
rente à nova. tarifa do Porto de São
Francisco do Sul. O Relator vota
pela aprovação da tarifa, com res-
82.111118 nas taxas de números 18 — 19
— 20 — 21 — 22 e 23, da Tabela "C"
— Capatazia, cujos, valores sugere se-
jam' inferiores aos propostos. Posto
em discussão e votação, é' eprovado
(Resolução número 902.5772), com as
emendas sugeridas pelo Relator. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente agradece a presença de Vidos
e dá por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Ceiveira.
Secretária substituta do Presidente do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, lavrei a presente ata, que
lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros.-- Rio de 'Ja-
neiro, 18 de abril de 1972.' — Neusa
Tavares de Oliveira.- — Hildebrando
de Araújo Góes. — José Eduardo P1-.
?untei. — Manoel Poggi de Araújo.
— -Benjamim Eurico Cruz. — Paulo
Pinto Ferreira da Silva. •

Ata da 903.° Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegdvels, realizada no dia vinte
de abril de mil novecentos e setenta
e dois.

Conselheiros presentes: /-
Hl/dobrando de Araújo Odes, Presi-

sidente.

José Guimarães Berreiros, Diretor-
Geral do- DNPVN.-

Manoel roggi 'de Araújo, 	
SUNAMAM.

Benjamim Burle° Criltz, MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva, CNT.
Aos vinte dias do mês de abril de

mil novecentos 'e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, rea-
lizou-se a noningerntésirda terceira
Reunião Ordinária do Conselho Na-
cional de. Portos e Vias Navegáveis,
sob a Presidência do Engenheiro Hil-
debrando de Araújo Góes e com a
presença dos Conselheiros acima men-
cionados. Ordem do Dia — Lida e
discutida,.. é aprovada 'a Ata da 902.a
Reunião. Inicialmente, o Conselheiro

Poggi de Araújo relata o Pro-
cesso -C.N.P.V.N. — número 120-72,
referente à baixa e à alienação de-um
veículo do acervo do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis.
O Relator, de acordo com o Parecer
da Assessoria do Conselho, -vota no

„
sentido' da efetivação da baixa. e da
alienação. Posto em discussão s vo-
tação, é aprovado (Resolução número
903.1-72). O -mesmo Conselheiro re-
lata o Processo C . N. P . V .N. — núme-
ro 145-71, que trata do projeto, espe-
cificaçõee e orçamento para a cons-
trução do porto de Porto Velho, na
margem direita do rio Madeira. no
Território. de Rondônia. • O voto do
Relator, tendo em vista' o Parecer da
Assessoria do .Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, é pela apro-
vação da citada documentação técni-
ca. Posto em discussão e votação, é
aprovado (Resolução número 903.2, de
1972). A seguir, o Conselheiro Benja-
mim ureco Cruz relata o Processo
CNPVN — número 655-65, referente
ao Sexto Teimo Aditivo ao de Ajus-
te de 22 de outubto de 1965, firmado
entro o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e a Serveng-
Civilsan S.A, para a' construção- do
porto de Itaqui (Ma.). O voto do Re-
lator é pela, aprovação do -Aditivo, 'de
acordo com o parecer da Assessoria
do Conselho. Posto em. discussão e
votação, é aprovado (Resolução núme-
ro 903.3-72). O mesmo Conselheiro,
retoma ao relatório do Processo 	
C.N.P.V.N. — número 97-72, refe-
rente à cessão de terrenos acrescido
de marinha à Cooperativa de Produ-
tores de Pesca — PROPESCAR. em
Angra dos Reis (RJ), cujos debates
foram' iniciadas na Reunião anterior.
Decidiu o Plenário que fosse 'o Pro-
cesso restituído ao Diretor-Geral • do
Departamento Nacional de Pártos e
Vias Navegáveis, com a sugestão de
ser estabelecido entendimentos com a
PROPESCAR, - de, sorte a permitir
r.penas sua instalação' precária em
Angra doa Reis, mediante documento
hábil, que ressalve essa,situação e res-
guarde, em qualquer tempo, os inte-
resses do Departamento e da União.
Comunicações — O Conselheiro José
Guimarães Berreiros comunica due o
Comandante Zaven Boghossian deve-
rá regressar da Europa na próxima
semana. O Senhor Presidente faz
considerações sobre a História do Bra-
sil, destacando a significação da data
de amanhã, 21. Nada mais havendo
a tratar, o Senhor Presidente agrade-
ce a presença de todos e dá por en-
cerrados os trabalhos, dos quais, eu.
Neusa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do Conselho
Nacional dos Portos e Vias Navegá-
veis, lavrei a presente ata, que lida
e achada conforme por 'todos vai as-
sinada por mim, pelo Presidente e de-
mais Conselheiros.'— Rio de Janeiro,
20 de abril: de 1972. — Neusa Tava-
res _de Oliveira. • — Hildebrando de
Araújo Góes. — José Guimarães Ber-
reiros. — Manoel Poggi de Araújo. —
Benjamim Eurico Cruz. — Paulo Pin-
to Ferreira da Silva.

do DNPVN •
Manoel Poggi áe Araujo — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silve —

CNT
Aos vinte. e cinco dias do mês de

abri/ de mil novecentos e setenta e
dois, na Sala de Reuniões do Conse-
/leo Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a noningentésima
quarta Reunião Ordinária do CNPVN,
sob a Presidência do Engenheiro
Hildebrando de Araujo Odes e com a
presença dos Conselheiros acima men-
cionados. ORDEM DO DIA: Lida e
discutida, é aprovada a Ata da 903°

Reunião. Inicialmente, o' Conselheiro
Manoel poggi de Araujo relata 01
Processos CNPVN números 297-71, 	 ;
305-71, 3-72, 4-72 e 5-72, referentes &
aforamentos de terrenos de marinha
em nome de Neuza Magalhães cio'
Souza e de outros. O voto do Relatar
é favorável aos aforamentos, tendo
em vista que os terrenos não têm in-
teresse portuário. Posto em diacusseo
e votação, é aprovado (Resolução nú-
mero 904.1-72). O mesmo Conselhei-
ro passa a relatar o Processo 	
CNPVN número 172-69, referente ao
Terceiro Termo Aditivo firmado en-
tre o DNPVN e Simons-Lobnitz Ltd.,
para a construção de um draga auto-
transportadora, de arrasto. O voto do
Relator é favorável à aprovação do
Aditivo, de acordo com o Parecer da
Assessoria do Conselho. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução n° 904.2-72). • A seguir, u
Conselheiro Benjamim Eurico Crus
relata o Processo CNPVN número
30-72, que :trata da alteração do Pro-
grama do Fundo de' Melhoramento
dos Portos, exercício de 1972, refe-
rente ao Porto de Angra dos Reis
(RJ). O voto do Relato:ir, acolhendo o'
Parecer da Assessoria do CNPVN,- é
'favorável à aprovação de novo Pro-
grama para Angra dos Reis. Posto
em discussão e votação, é aprovado
(Resolução n° 984.3-72). Comunica-
ções: O Senhor Presidente registrou,
com prazer, a presença, no Conselho,
do Cmte. Luiz Carlos Veiga do Ama-
ral, já indicado, pelo Aviso número
402, de 19 de abril de 1972, dirigido
pelo Esmo. Sr. Ministro da Marinha
ao Exmo Sr. Ministro dos Trarispor-
tes, para representar, no Conselho, o
Ministério da Marinha, em substitui-
ção ao Cmte. Luiz Carlos Pereira dos
Santos. O Cmte. Luiz Carlos veiga
do Amaral agradece as palavras do
enhor Presidente. O Conselheiro

Benjamim Eurico Cruz, diz- da satise
fação do Conselho pelo retorno do
Cmte. Zaven Boghossian, Diretor-
Geral do DNPVN, que regressava eo .
viagem, da Europa, onde esteve a ser-
viço. O Cmte. Zaven Boghossian
agradeceu as palavras do Conselhei-
ro Benjamim Burle° Cruz, proferidas
em nome Ido Plenário, destacando a
atuação do CNPVN, pelo elevado ml-
mero de contratos analisados e apro-
vados, o que se constitui em recorde,
Comunica que, nas visitas que reali-
zou, verificou a conclusão e a boa
construção da draga Brasília, já com
testes feitos satisfatoriamente. Esta
draga tem excelente capacidade aro-
dutiva da ordem de 15.200 m3 por
• Quanto à draga Guanabara,
auto-transportadora, sua construção
prossegue, devendo ser concluída na
primeira quinzena de outubro o dei-
xar a Escócia em 8 de novembro des-
te ano. Disse que, em conseqüência
do atraso verificado na entrega da
draga, negociou, como compensação,
melhorias e modificações técnicas,
pelas multas incidentes, decorrentes ,
desse atraso. Acrescenta que visitou
os portos espanhola de .Barcelona, Va-
lência, Sevilha e Cadiz, citando, pela •
Importáncla, a obra do quebra-mar
em' Valência e o "pier" de Cedia. Re-
porta-se, ainda, obra do desvio do
Guadalquivir, um dos principais rios
da Espanha. A seguir, o Senhor Pre-
sidente comunica a homologação, pelo
Exmo. Senhor Ministro dos Transpor-
tes, cia Resolução número 895.4-72,
que aprovou o projeto, as especifica-
ções 'e o orçamento referentes às
obras de recuperação do-Armazém nit-
ibero 3, do Parque 'de Inflamáveis de
Miramar, no Porto- de Belém. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente agradece a presença de todos
e dá por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente
do CNPVN, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mime pelo Presidente e
demais Conselheiros. Rio de Janeiro,
25 de abril de 1972, — li, Araujo

Ata da 904° Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegdveis, realizada no dia vinte e
cinco de abril de mil novecentos e
seten:n e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes' —

Presidente
Zaven Boghossian — Diretor-Geral
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'Ws - Manoel Poggi de Araujo -,
!aven Boghossian - Benjamim Euri-
- Cruz - Paulo 12intó Ferreira da
•'ilva.

,:ta da 905' Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realiicula no dia vinte
e oito de abril de mil novecentos e
setenta e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de, Araujo Goes
,esidente
Zaven Boghoasian - Diretor-Geral

lo DNPVN
Manoel Poggi de Araujo -

;;UNAMAM
Benjamim EuriCo Cruz - MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva

- CNT
Aos vinte e oito dias do mês de

abril de mil novecentos e setenta e
•Lieis, na Sala de ,Reuniões do Conse-
•ho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a noningentésima

• unta Reunião Ordinária do 	
;;NPVN, sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araujo Goes e
tom a presença dos Conselheiros aci-
eia mencionados. ORDEM DO DIA:
teida e'discutida,' é aprovada a Ata da
304" Reunião. Inicialmente, o Conse-
.heiro Manoel Poggi de Araujo relata
o Processo CNPVN ri° 136-72, que tra-
ta da Carta-Contrato 4-72-DP, en-
ere o DNPVN e a STLIL S.A., refe-
rente a reparos • de avarias e outros
serviços, em guindastes do ', Porto do
Paranaguá. O voto do Relator é pela
aprovação do contrato epistolar, de
acordo com o Parecer da Assessoria
do Conselho. Posto em discussão e
votação, é aprovado (Resolução nú-
mero 905.1-72). A seguir, o Conse-
lheiro Benjamim Eurico Cruz relata
o Processo CNPVN n" 137-72, refe-
rente ao Convênio firmado entre o 	
DNPVN e o Governo do Estado do
Rio Grande do Sul, para a dragagem
da bacia de evolução do Porto Novo
em Rio Grande. O voto do Relator,
acolhendo o Parecer da Assessoria do
Conselho, é favorável à aprovação do

'Convênio. Posto em discussão e 'vota-
ção, é aprovado (Resolução número
905.2-72). Ainda com a palavra, o
mesmo Conselheiro relata o Processo
CNPVN na 138-72, celebrado entre o
DNPVN e o Governo do Estada do
Rio Grande do Sul, referente à dra-
gagem dos canais interiores da Lagoa
dos Patos .(RS). O voto do Relator é
pela aprovação do Convênio, de acor-
do com o Parecer da Assessoria do 	
CNPVN. Posto em 'discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução número
905.3-72). Nada mais havendo -a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá _por encerra-
dos os trabalhos, dos quais, eu, Neu-
sa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do. CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e
achada conforme por todos, vai assi-
nada por mim ,pelo Presidente e de-
mais Conselheiros. Rio de Janeiro, 28
de abril de ' 1972. - Neusa Tavares
de Oliveira - H. Araujo Góes -
Zaven Boghossian - Manoel Poggz de
Araujo - Benjamim Eurico Crua -
Paulo Pinto Ferreira da Silva.

-
d do Decreto n.° 47.893, de 10-3-60, re-
solve:
, Demitir a Escriturário, nível 10-B,

matricula n° 525.309, GilVanete Car-
doso Cordeiro, admitida em 1.1.57 na
Rede Ferroviária do Nordeste, com
base no item II do art. 207, da Lei
1.711-52 visto ter abandonado o cargo.

Francisco Cruz.	 •
•

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

. 'MERCANTE
•Retificaçuo

Na Resolução da SUNAMAM núme-
ro 4073, publicada às fls. 2149 do Diá-
rio Oficial - Seção I - Parte II, de
2 . 6 . 72:

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUNAB N9 487,
DE 19 DE JUNHO DE 1972- -

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no' uso das atribuições
que lhe confere o art..19, item II, do
Decreto n9(51.887, de 4 de abril- de
-1963, resolve:

Designar, a -partir de -15 de junho
.de 1972, mamã Rosa de Lima, para
exercer os encargos de Assistente da
Procuradoria Regional da Delegacia
desta Superintendência no Estado de
Minas Gerais na vaga decorrente da
dispensa de José Murilo Procópio de
garvalho atribuindo-lhe a gratifica-
çao prevista na Resolução nç' 155, de
12 de novembro de 1964, do extinto
Conselho Deliberativo desta Autar-
quia, alterada pela Portaria SUPER
n9 283, de 19 de abril de 1968.
PORTARIA SUNAB N 9 489, DE 20 DE

JUNHO DE 1972
'O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), - no uso das, atribuições que
'lhe confere o art. 19, item II, do
Decreto n9 51.887, de 4 de abril de
1953, resolve:

Designar Arnaldo de Almeida Pon-
tes, para exercer, a partir de 15 de
junho do corrente, os -encargos de
Diretor da Divisão de Administração
da Delegacia desta Superintendência
no Estado da Guanabara, na vgiga
decorrente da dispensa de Alberto
Faria da Silva Pereira, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n9 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo des-
ta Autarquia, alterada- pela Portaria
SUPER n9 283, de 1 de abril de 1968,
ficando, em Conseqüência e a partir
da .mesma data dispensado dos de
Assessor do Delegado daquela Dele-
gacia, para os quais foi designado
pela Portaria SUNAB n9 530, de 5 de
julho dee1971, publicada no Dtarto
Oficial da União de 9 de julho de
1971.	 -1
PORTARIA SUNAB N 9 490, DE 20 DE

• JUNHO DE 1972
• G Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUN AB) , no uso das atribuições
que lhe são conferidas, e tendo em
vista o Decreto n9 63.196, de 29 de
agosto de 1968, e a Resolução do
Conselho Interministerial de Preços
(CM , de 4 de novembro de 1968,
resolve:

Designar Roberto Ricardo Buarque
Carneiro, para exercer os encargos
de Auxiliar de Agente de Inspeção
da ' Delegacia desta Superintendência
no Estado da Guanabara, na vaga
deeokrente da dispensa de Valfredo

Onde se lê:

I Permitir que a Navegação An-
tônio Ramos S.A. opere na linha de
Cabotagefa LC-7 - Porto Alegre-For-
taleza, com dois navios, ao invés de 1
navio como consta da alínea "c" -
itero VII da Resolução número 3.807,
Boletim n° 661, publicada no Diário
Oficiarde 21 de janeiro de 1971.

Leia-se:

I - remitir que a Navegação An-
tônio Ramos S. A. opere na linha
de_Cabotagem LC-7 - Porto Alegre-
Fortaleza, com dois navios, ao inVés
de 1 navio como consta da alínea "c"
- item VII da Resolução n° 3.807,
Boletim n° 661, publicada no Diário
Oficial de 12 de Jane o de 1971.

Branco Moraes de Almeida, atri-
buindo-lhe a gratificação previs ta na
Portaria SUPER n9 1.296, de 3 de
dezembro de 1968. - Glauco car-
valho.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIAS DE 22 DE JUNHO .

DE 1972	 -
•O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições-
lhe confere a alínea "i"-do artig 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n° 68.153, de 1 de fevereiro de
1971, e de conformidade com o De-
creto-lei no 200, de 25.2.67 - Cap.
IV, artigos nos 11 e 12, resolve:

N9 1.493 - Delegar competência a
Helcio de Freitas Cordeiro, Coordena-
dor Regional da Coordenação Regional
do Centro Oeste-CR-04, para assinar,
na área 4 sua jurisdição, em nome da
Autarquia, 253 (duzentos e cinquentee
e três) títulos definitivos referentes a
lotes rurais situados no Núcleo Colo-
nial de Dourados, Municípios de Ja-
tei, Dourados e Glória de Dourados,
Estado -de Mato Grosso (Relação nú-
mero 06-TD-72, publicada no Boletim
do INCRA).	 .

N° 1.494 - Delegar competência.a
Releio de Freitas Cordeiro, Coordena-
dor Regional da Coordenadoria Regio-
nal do Centro Oeste-CR-04, para as-
sinar, na área de sua jurisdição, em
nome da Autarquia 182 (cento e oi-
tenta e dois) Títulos Definitivos re-
ferentes a lotes, urbanos situados no
Núcleo Colonial de Dourados, Municí-
pios de Jatei e Glória de Dourados,
Estado de Mato Grosso (Relação nú-
mero 12-TD-72, publicada no Boletim
do INCRA).

N9 1.495 - Delegar competência a
João Mendonça de Amorim Filho, Co-
ordenador Regional da Coordenadoria
Regional do Leste Setentrional-CR-05,
para assinar, na área de sua jurisdi-
ção, em nome da Autarquia, 285 (du-
zentos e oitenta e cinco) Contratos de
Promessa de Compra e Venda e 1
(hum) Titulo Definitivo de Proprieda-
de referentes a lotes rurais situados no
Projeto Integrado de Colonização de
Andrarai, Município de Itaetê, Estado
da Bahia (Relações n's 07-EGCV-72 e
10-TD-72, publicadas no Boletim do ..
INCRA).

No 1.496 - Delegar competência a
Silvio Galdino ae Carvalho Lima, Co-
ordenador Regional da Coordenadoria
Regional do Paraná =SR-09, para as-
sinar na 'área de sua jurisdição, em
inane da Autarquia, 138 (cento e trin-
ta e . oito) Contratos de Promessa de
Compre e Venda e 167 (cento e sessen-
ta e sete) Títulos Definitivos referen-
tes a lotei rurais situados nos'Imóvels
Andrade )Silva Jardim, Município de

de, 1972

Capitão Leônidas Marques, Catandu--
vas e Medianeira, Estado do Perene
(Relações nos 06-SPCV-72 e 09-TD-72,
publicadas no Boletim do INCRA).

PORTARIA N° 1.497, DE 22 DE
JUNHO DE 1972*

O Presidente do Instituto Nacional .
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 25 do Regulamento •
Geral, aprovado pelo Decreto número
68.153, de 1 de fevereiro de 1971 e pue
blicado no Diário Oficial do , dia 2 do
mesmo mês e ano,	 .	 •

Considerando os pareceres e info
inações do Departamento de isrojetos
e Operações e do - Departamento de
Cadastro e Tributação constante do
Processo INCRA-DCE-51 N° 451-71;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e demais expedientes
contidos no citado processo e relativos
ao imóvel cadastrado sob o código ..
51 .05 001 01 069;

Considerando que foram cumpridas
todas as exigências regulamentares es-
tabelecidas pelo Decreto n° 59 .428, de
27 de outubro de 1966;

-Considerando, especialmente, o proe
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Projetos e Ope-
rações, emitidos no Relatório' INCRA,-
DP - N9 '38-72, de 20 de junho de
1972, resolve:

I - Aprovar para o fim especial de
formação de 58 lotes de expansão tire •
bana, de acordo com as plantas ane-
xas ao .mencionado processo, o proje-
to de lotearaento, denominado 'Vila •
São Domingos", referente à área de
2,7 ha a ser desmembrada da área'
de 24,5 ha do imóvel registrado nesta
Autarquia sob o código 51 05 00 -1 01 069,
localizado no Município de Caçapavá
do Sul, no Estado do Rio Grande do
Sul, de propriedade de Domingos Du-
tra Farias, conforme registro, de 4 de
novembro de 1943, no Livro 3-J, fls.
178, sob o no 6.407;
li - Estabelecer que' a presente

aprovação não abrange a área reme
nescente do imóvel correspondente a
21.8 ha; •	 •

III - Determinar ao Departamento
de Cadastro e Triblutação que proceda
à regularização ddesituaçãe) do imóvel,
tendo em vista o projeto de Ice;eainen-
to ora aprovado. -

PORTaSP TA N°1.498, DE. 22 DE
JUNHO. DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no uso das atribuições- que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 1. de fevereiro de
1971,	 _

Considerando os termos das Cláusu-
las Décimia Terceira e seu paragrafo
único, Décima Quarta e Décima Sex-
ta do Convênio firmado com a Cen-
trais Elétricas de Goiás S. A. -
CELG, em 30.12.71, para estudos, pro-
je
Municipio de Alexânia, Estedo de
Gotos ebras de eletrificação rural no

Goiás;

o 

Considerando o contido no Processo
INCRA-BR - N° 3.332-71, resolve:

Designar o servidor José Luiz Çer•
queira Lima Rocha, Tesoureiro Auxi-
liar de Primeira Categoria, lotado na
C. R-04, para Executor do Convênio
junto à Centrais Elétricas de Goiái1
S. A.	 e.:ELG, ficando o mesmo, por •
este ato .responsável ' pela supervisão
da aplicação dos recursos provenientes

'do INCRA-MA, das prestacões de con-
tas da fiscalização física dos projetos
de eletrificação rural, e encaminha-
mento ao Departamento de Desenvol-
vimento Rural - DD, de todo e qual-
quer laudo -fruto de -sua execução do
Convênio. -.José Francisco de Moura
Cavalcanti.-

INSTITUTO .BRASILEIRO
= ' DE DESENVOLVIMENTO.•

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A. •

63 Divisão - Central
PORTARIA No 50-G, DE 6 DE

• JUNHO DE 1972
O Chefe da 6" Divisão-Central, com

pase no art. 30 do Decreto 42.380, de
00.9.1957, com a redação alterada pelo
Decreto n° 43.548, de 10.4.1958, usan-
do das atribuições compreendidas nos
artigos 4° e 5° do Decreto n° 43.b49,
ie 10-4-58 e art. 1.°, alíneas: a„ b, c e

MINISTÉRIO .DA
AGRICULTURA

FLORESTAL
PORTARIA N°-2907-DN, DE 6 DE _

. JUNHO DE 1972
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Fldrestal, no usó



MJNISTÉRIO'DO_ TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO

FEDERAL DÉFARMACIA
ACÓRbA0 No 454

Art. 1,0 Baixar em diligência o pro-
cesso número 81-72, de Egon de 011-

- veira Bastos.
• Art. 2.° Esta Resolução entrará

em vigor na data da sua publicação.
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das atribuições que lhe são' conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 62.018, de 29.12.67, resolve:

Art. 1° Fica delimitada a floresta de
preservação permanente situada à
margem da rodovia Rio-Teresópolls,
rio trecho compreendido entre as loca-
lidades denominadas Miudinho e Alto
do Soberbo, nascentes do Rio Inconha.,
no Município de Magé, Estado do Rio
de Janeiro, ,declarada protetora pelo
Decreto n° 34.781, de 14 de dezembro
de 1953.

Art. 2° Os limites compreendidos
pela referida área estão descritos a se-
guir:

Começa na margem esquerda da ro-
dovia Rio-Teresópolis. tomando-se o
sentido Teresópolis-Rio, no ponto de
interseção desta com o limite inter-
municipal Teresópolls-Magé, , no local
denominado Alto do Soberbo (Ponto
1); segundo dal pela mesma margem
ate o segundo viaduto encontrado so-
bre a Grota do Inferno, na sua ca-
beceira inferior (Ponto 2); continua
pela estrada até encontrar o limite do
Parque Nacional da Serra dos Órgãos.
na altura do corte 9 (Ponto 3); dai
pelo limite do referido Parque até o
alto do Miudinho, no marco de pedra
colocado pela Comissão (Ponto 4): des-
te ponto, por uma linha reta com um
angulo de 14° 05' à direita, tomando-
se como origem o ponto 2 (azimute 25°
• NO) e ângulo vertical de menos
8°, ao divieor de águas encontrado
(Ponto 5); seguindo o divisor, em di-
reção" à Pedra do Letreiro, até encon-
trar a linha divisória municipal (Pon-
te 6); dai pela linha divisória ao
Ponto 1.

Art. 3° A área estabelecida acima
ficará sujeita ao regime especial, esta-
tuido pelos artigos 2° e 3° 11 1°, do
Decreto n° 4.771 de 15 de setembro
de 1965.

Art. 4° A fiscalização e guarda li.
barão a cargo da Administração do
Parque Nacional_da Serra dos órgãos.

Art. 5° Esta Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação.

João Mauricio Nabuco.
PORTARIA N° 2.906-DA. DE 7 DE

JUNHO DE 1972
O -Presidente do Institiito Brasilel-

A2 de Desenvolvimento Florestal. no
Uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23. do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29.12.67, resolve:

Delegar competência ao Delegado
Estadual Interino no Pará, simbolo
4-C, Carlos Souto Maior Pinto, para
firmar contrato de locação do imóvel,
onde funcionará a sede do Projeto ..
PNUD-FAO-IBDF-BRA-45, naquele
Estado.

João Maurício Nabuco.
'PORTARIAS DE 13 DE JUNHO

DE 1972 .
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no inciso V. do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 62.018, de 29.12.67. resolve:

N° 2.918-DA — Aposentar nos ter-
mos do artigo 178, item II, da Lei nú-
mero 1.711, de 28.10.52. combinado
com os artigos 101, item III e 102, item
I, letra "a" da Emenda Constitucional
n° 1, de 17 de outubro de 1969, o
Trabalhador GL-402.1, Mário Gonçal-

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

N° 430 — Revogar a Portaria nú-
mero 531, de 21 de julho de 1971, rd-

ves, do Quadro de Pessoal Parte
Permanente, deste Instituto, matri-
cula n° 1.308.307, lotado na Estação
Florestal de Experimentação (EFLEX)
de Lorena, no Estado de São Paulo.

N.° 2.921-DA — Apogentar nos ter-
mos do artigo 178, item III, da Lei
número 1.711, de 28.10.52, combinado
com o item II do artigo 102, da Nova
Constituição do Brasil, de 17.10.69, o
Classificador de Madeiras P-606.6, Má-
ximo Cunha da Silva, do Quadro de
Pesãoal — Parte Permanente, deste
Instittuo, matrícula número 1.964.967,
lotado no Posto de Controle e Fiscali-
zação (POCOF) de Antonina, no Es-
tado do Paraná, com os proventos pro-
porcionais a 15 (quinze) anos de ser-
viço à razão de 1/35 (um trinta e cinco
avos por ano.

João- Mauricio Nabuã.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO'

DA PESCA
PORTARIA'S DE 16 DE JUNHO

DE 1972 •
O Superintendente da Superinten-

dência d'o Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE — tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do artigo 3°. da
Lei Delegada n° 10, de 11 de outubro
de 1962,,combinado com os artigos 3'
e 24, do Decreto n° 68.440, .de 29 de
março, de 1971, resolve:

N° 42 — Designar, de acordo com
os artigos 72 e 73, parágrafo 2% da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Médico, nível 22, Ney de Almeida,
Chefe da Clinica do Hospital Central,
para substituir o Diretor do Hospital
Central da Policinica dos Pescadores,
desta SUDEPE, • em seus Impedimen-
tos eventuais.

N° 233 — Designar, de acordo com
os artigos 72 e 73, parágrafo 2°, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Médico, nivel 22, Aluizio de Avellar
Mello, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, para substituir o Chefe da
Clinica do Hospital Central da 	
SUDEPE, em seus impedimentos
eventuais.

N° 234 — Designar o Médico, nível
22, José Luiz ieira Machado,. para
exercer o encargo de Chefe de •Diag-
nóstieo e Tratamento do lionital
Central, atribuindo-lhe a gratificação
prevista no Decreto no 58.083, de 23
de março de 1966.

N° 235 — Designar, de acordo com
os artigos 72 e 73, parágrafo 2°, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Médico, nível 21, /talo Renato Barros
Costa, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, para substituir o Chefe de
Diagnóstico e Tratamento do Hospi-
tal Central, em seus impedimentos
eventuais.,

N° 236 —' Conceder dispensa ao
Médico, nível 21, José Cerqueira Lei-
te, do Quadro de Pessoal da 	
SUDEPE, de substituto do Chefe da
Seção de Serviços Técnicos do Hospi-
tal Central.

N° 237 — Designar, de acordo com
os artigos '72 e 73, parágrafo 2°, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Dentista, nível 21, Edgard de
Sá Lima, do Quadro de Pessoal da
SUDEPE, para substituir o Chefe de
Serviços Técnicos do Hospital Cen-
tral, em seus impedimentos eventuais.
— Joao Cldudio Dantas Campos.

blicada no Diário Oficial de 2 de
agosto de 1971, que delegou compe-
tência a Paulo Occhioni, Vice-Diretor
do Instituto de Biologia, para, em
conjunto com o Superintendente do
Centro de Ciências Matemáticas e da
Natureza, movimentar as contas ban-
cárias abertas em nome do referido
Instituto.

N° 431 — Revogar a Portaria nú-
mero -247, de 19-4-72, publicada no

B.U.F.R.J. n° 16-72, que delegou
competência a Mauro Ribeiro Viegas,
Vice-Diretor da Faculdade de Arqui-
tetura e Urbanismo, para, no impedi-
mento do titular, mevimentar as con-
teis bancárias abertas em nome da re-
ferida Faculdade, em conjunto com o
Superintendente do, Centro de Letras
e Artes, Manieta Fernandes Sultana,

PORTARIA No 432, DE 21 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da -Universidade 'Federal
do Rio de Janeirc, com base nos 'ar-
tigos 11. e 12 do Decreto-lei no 200-67,
visando a descentralização prevista na
Reforma Administrativa, e de acordo
com o artigo 132 do seu Estatuto, re-
solve:

Delegar competência a Dalsy Neves
Falcão Conceição, , Vice-Diretora do
Instituto de Biologia, para, em can:-
junto com o Superintendente do Cen-
tro de Ciências Matemáticas e da Na-
tureza, Tarnier Teixeira, movimcnieir
as contas bancárias abertas em nome
do referido instituto, nos impedimen-
tos do titular.	 Dfacir Menezes.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA No 110, DE 12 DE
• JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, no uso das

Visto, relatado e discutido este pro-
cesso, no qual o Sr. Paulino Cecconi
Costa, do CRF-11 — conselho Regio-
nal de Farmácia do Estado de Santa
Catarina, pleiteia Inscrição como Ofi-
cial 'de Farmácia Licenciado — Qua-
dro III — acorda o Conselho Federal
de Farmácia, por unanimidade, em
ratificar esta inscrição, tendo em vis-
ta que o referido senhor é titular de
direito adquirido, defluente da Lei nú-
mero 1.472-51, podendo pois continuar
a responder pela . farmácia de que é
responsável técnico.,

Em conseqüência, deverá sei expe-
dida a sua carteira profissional e nela
anotado as suas atribuiçõeS, bem como
as restrições estabelecidas.

Foi Relator deste processo o Con-
selheiro Afrânio Caiafa de Mesquita,
atuando como Revisor o Conselheiro
José Carlos Barbério.

Sala das Sessões, 27 de malo,de 1972.
— Afrânio Caiafa de. Mesquita, Rela-
tor — Jose Carlos Barbério, Revisor
Durval Múzei Nogueira, Presidente.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO .
1 ; Região

RESOLUÇAO JI - CRTA 1. 3 RNGIA0
N.° 31-72

A Junta InterVentora n5 Conselho
Regionsl de Técnicos de Administra-
ção da 1.` Região '(Distrito Federal e
Estado de Goiás), designada pela Por-
taria número 3.205, de 22 de junho de
1971, do Senhor Ministro do Traba-
lho e Previdência Social, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei número 4.769, de 9 de'setem-
bro de 1965, regulamentada pelo De-
creto número 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve:

•

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

• E CULTURA
UNIVERSIDAD: FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO
PORTARIAS DE 21 ' DE JUNHO

.DE-1972	 -1(1

Retificar 'a Portaria Coletiva' ri o 18,
de 18-2-72, publicaria no Didr‘ Oficial
de 23-2-1972, que promoveu, na Série
de' Classe ede Oficial de Adminiatração
AP-201, a partir de 31-12-1970, Joa-
quim de Moura Fontes e Carlos Ono-
fre de Souza, do' nível 14-C, conside-
rando ser a referida promoção, a par-
tir da data de 31 de dezembro de 1969
e não como consta, ratificando os de-
mais termos da referida ‘Portaria.

PORTARIA No 112, DE 12 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere o Art. 12,
alínea "J" do Estatuto desta Univer-
sidade, aprovado pelo Decreto número
85.355, de 20.3.70, resolve:

Aposentar, de acordo com o Art.
178, item III, da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952, Joaquim Thomaz
de Aquino, Guarda eGL- 203.10.B, ma-
tricula n° 1.154.596. do Quadro de
Pessoal — . Parte Permanente desta
Universidade.' — Fausto Alta Gai.

1 atribuições que lhe confere a alínea
"s" do artigo 12 do Estatuto desta
Universidade, aprovado pelo Decreto
n° 66.355, de 20.de março de 1970, pu-
blicado no Didrio Oficial de 25 sub-
secetiente, resolve:

Brasília, 19 de junho de 1972. —
Fenelon Moreira, Presidente. — Fran-
cisco de Paula Pessoa, Conselheiro. --
Eduardo Gurgel do Amaral Valente,
Conselheiro.

,
RESOLUÇAO JI-CRTA 1.° REGIÃO

N.0 32-72

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 1.* Região (Distrito Federal e
Estado de Goiás), designada pela Por-
taria número 3.205, de 22 de junho de
1971, do Senhor Ministro do Trabalho
e Previdência Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei número 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

-Art. 1.° Conceder registro provisó-
rio, pelo prazo de 2 (dois) anos, de
acordo com o art. 3.°, letra "a", da
Lei número 4.769, de 9 de setembro
de 1965, ao Bacharel em Administra-
ção;

1. Ayrton De Moreno Júnior —
CRTA 1.° Região RP-150.

Art. 2.° Atribuir, número de regis-
tro no CRTA da 1.* Região, nos ter-
mos do art. 3.°, letra_ "c", da Lei nú-
mero 4.789, de 9 de setembro dee1965,
aos profissionais:

1. Rafael Desclo Filho — CRTA
1.0 Região n.° 295 (Processo transferi-
do do CRTA — 8.° Região, .para o
CRTA — 1.° Região).

2. Cieomar Cavalcanti Barros , Dan-
tas — CRT 1.0 Região n.° 296. ,

Art. 3.° Esta Resolução" entrará em
vigor na data da sua publicação.
*Brasília, 23 de junho de 1972. —

Fenelon Moreira, Presidente. — Fran-
cisco de Paula Pessoa, Conselheiro.
— Eduardo Gurgel do Amaral Valente,
Conselheiro.



Gena.

'BANCO
NACIONAL. DA HABITAÇÃO

. DIRETORIA
RESOLUÇÃO RD N.° 44-72a

A Diretoria -do Banco Nacional de
Habitaçãci, em reunião realizada a 15
de junho de 1972, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art.
30, da Lei ir 4.380, de 21 de agosto
de 1964, e tendo em vista o. disposto
no art. la parágrafo 19, da Lei nú-
mero 5.762, de 14 de dezembro de
1971, resolve:

1. Os agentes do Sistema Financeia
ra, da Habitação (SER) Poderão In

-cluir, nos contratos -de financiamento
de imóveis que celebrarem a partir da
publicação desta Resolução, clálisula
pela qual o mutuário se obrigue a de-
positar, em poder do Agente, junta-
mente com as .prestações mensais do
financiamento imobiliária, 1-12 (um
doze avos) da Importância anualmen-
te necessária à cobertura dos impostos,
taxas e despesas de condomínio que
Incidirem sobre os imóveis financia-
dos.

2. O disposto no item anterior po-
dara estender-se aos contratos cele-
brados anteriormente, mediante con-
cordância expressa do mutuário e la-
vratura do competente aditivo.

3. A importância a aer cobrada anual
e mensalmente dos mutuários, para os
fins do item 1, será determinada de
acordo com os seguintes requisitos
mínimos:

3.1 — a assembléia de condominios,
no caso de Migareis em regime de con-
domínio, ou o mutuário, nos demais
casos, até o -dia 10 de novembro de
cada exercido, submeterá, ao agente
do sistema a oue estiver vinculado o
imóvel, estimativa fundamentada das

despesas que trata o item 1, para o
exercício imediatamente seguinte;

3.2 — recebendo a estimativa de que
trata o item 3.1, o agente, no caso de
disconlância, devolvê-la-á, até 25 de
novembro, à assembléia, de amdômi-
aios ou ao mutuário, com as razões
em que fundamental tal discordância,
para nova apreciação, que terá de ser
feita até o dia 30 de novembro;

3-.3 — quando a assembléia de con-
dômino ou o mutuário deixar de pro-
ceder corno dispõe- o item 3.1, o agen-
te, até o dia 25 de novembro de cada
exercido, remeter-lhes-á, para a apre-
ciação, até 5 de dezembro, a estimati-
va fundamental que elaborar;

3.4 — se o agente não cumprir o
disposto no item 3.2, a estimativa ela-
borada pela assembléia de condômi-
nos ou pelo mutuário, será considerada
automaticamente aprovada, paru os
fins do item 1;

3.5 — se a assembléia de condômi-
nos ou o mutuário, no caso do item 3.3
deixar correr o prazo ali fixado, sem
contestar a estimativa elaborada pelo
agente, esta última, também, será con-
siderada automaticamente aprovada,
para os mesmos fina do item 1;

3.6 — quando, observados oa proce-
dimentos e prazos fixados neste item,
subsistir divergência èntre o agente e
a assembléia de condomínios ou o mu-
tuário, as estimativas e razões (te am-
bas as partes serão submetidas à De-
legacia do BNH, na região em que es-
tiver situado o imóvel, cabendo ao De-
legado respectivo arbitrar a impor-
tância anual a ser cobrada, para os
fina do item 1, observado o disposto
nos itens 3.7 e 3.8;

3.7 — a Delegacia do BNH. respon-
sável pela estimativa de que trata o
Item 3.6, deverá, comunica-1a ao agen-
te, até 20 de dezembro ou no caso de
absoluta impossibilidade, até o dia 20
de janeirq do exercido seguinte;

8.8 — até a comunicação, pela De-
legacia do BNU ao agente, da estima-
tiva que aprovar, o agente poderá co-
brar de cada mutuário, para os fins do
item I, importância equivalente à da
última estimativa feita pela astean-
bléia de condomínios ou pelo mutuário
Corrigida monetariamente;

4. Os recursos recebidos pelo agen-
te, para Os fins do item 1, serão credi-
tados em conta especial do mutuário,
5. qual serão debitados os pagamentos
feitos, pelo agente, das despesas pre-
vistas naquele iteni.

I 1° Os saldos credores das contas
especiais 'previstas neste artigo serão
corrigidos monetariamente e vencerão
juros de 8% (seis por cento) a.a., con-
tados trimestralmente.

9 20 O agente autorizado a emitir_
cadernetas ale poupança, poderá efeti-
var a movimentação contábli de que
trata este artigo através das referidas
cadernetas, recebendo' autorização ex-
pressa do mutuário para os débitos
compreendidos no item 1.

5. •O agente utilizará as Importân-
cias recebidas dos mutuários, de acor-
do com o item 1, para cobertura das
despesas ali previstas, segundo a or-
dem de prioridade abatia:

5.1 — imposto predial
8.2 — taxa de limpeza pública
6.3 — outras taxas cobradas por en-

tidades públicas
5.4 — toam de água, esgoto • ener-

gia elétrica

L$ outras taxas cobradas por en-
tidades- concessionárias da serviço pú-
blico

5.6 — despesas de condc:àninio
8.9 -- outras despesas
6. Cabe ao agente

'
 Peia forma Pre-

vista eia lei ou pela que convencionar
com os órgãos e entidades competen-
tes para arrecadação dos tributos, ta-
xas e despesas referidos no item 1,
notifica-los de que é responsável pelo
pagamento dos mesmos, para o fim de
que lhe sejam remetidos os avisos o
notificações de praxe.

7: Semestralmente, o agente anca-
alinhará ao mutuário,luntamente com
o extrato de sua conta especial (item
4), a documentação comprobatória dos
pagamentos que houver efetuado.
•8. A. presente Resolução entra em

vigor nesta data, revcgando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro 21 de junho de 1971.
— Claudio Luis Pinto Presidente em
exercido.

RESOLUÇÃO RD N9 45-72
Diretoria do Banco Nacional de

Habitação em reunialo realizada a II
de' junho de 1972 usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo Art..
30 da Lei n° 4.380, de 21 de agosto de
1964, e tendo em vista o disposto nd
Art. la parágrafo 19 da Lei n° 8.763,
de 14 de dezembro de 1971, resolve:

1. A utilização total ou parcial do
saldo da conta vinculada do emprega-
do optante pelo Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS) para
aquisição de moradia própria nas ter-
mos da RC 10-72 se fará de acorda coza
Instruções a serem baixadas pelo Dia
retor-Superintendente.

2". A presente Resolução entra em
vigor na data de sua publicação, revoe
gados as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 91 de junho de 1972:
— Claudio Luiz Pinte, Presidente, era
recarcido.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
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MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA
FRANCA DE MANAUS

— SUFRAMA .

armo Aditivo ao Contrato celebrado
entre a Superintendência da Zona
Franca de Manaus — SUFRAMA e
a Firma ESUSA — Empresa de
Servigos Urbanos S. A. para a
prestação de serviços de dl- In:ata-
mento e limpeza manual do Sistema
Vidrio da Segunda Parte do Distrito
Industrial.

Aos 20 dias do mês . de junho de
1972, compareceram a sede da Supe-
rintendência da Zona Franca de Ma-
naus — SUFRAMA, à Avenida Eduar-
do Ribeiro número 893, na cidade de
Manaus, Capital do Estado do Ama-
zonas, República Federativa do Bra-
sil, as partes contratantes: de um la-
do, a Superintendência da Zona
Franca de Manaus — SUFRAMA,
entidade autárquica, com pertonali-
dada jurídica e patrimônio próprio,
autonomia administrativa e financei-
ra, neste ato representada por seu
Superintndente, Coronel Floriam, Pa-

o

TERMOS DE
checo, brasileiro, casado, Oficial do
Exército Nacional, residente e dom!-
cilada nesta cidade, doravante desig-
nada simplesmente SOPRARIA; e do
outro lado a firma ESUSA — Empre-
sa de Serviços Urbanos Sociedade
Anônima, doravante denominada
simplesmente pela sigla EBUSA, com
sede à Avenida Beira Mar número
216, Grupo 204, na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, com
filial à Avenida João Coelho núme-
ro 2.453, em Manaus, inscrita no
C. Cl. C. do Ministério da Fazen-
da sob o número 3301E203-2, neste ato
representada por seu Procurador Se-
nhor Zanizar Rodriguez da Silva, bra-
sileiro, casado, engenheiro, residente
e domiciliado à Avenida João Coelho,
número 2.453, portador da Carteira
de Identidade número 1922462 IPP,
registrado no CREA sob o número
17.257 D 5 'Região, e inscrito_no Ca-
dastro de Pessoas Físicas do Ministé-rio tia Fazenda sob o n° 129036837,
firmam essas partes Contratantes o
presente Termo Aditivo ao Contrato
celebrado em 3 de fevereiro do ano
em curso, com base em decisão do
Senhor Superintendente da 	
SOPRARIA (Processo n° 4436-71 e•anexos), e mediante as cláusulas se-
guintes:

CONTRATO
Primeira — Aumento de drea —

Os serviços de desmatamento e lim-
peza de que trata a Cláusula Primei-
ra do Contrato assinado entre a
SUPRAM e a firma ESUSA — Em-
presa de Serviços Urbanos Sociedade
Anónima, passam a abranger .uma
área de 400.000 =cetros quadrados e
não 300.000 metros quadrados como
está assinalado no contrato original.

Parágrafo único. O acréscimo de
100.000 metros quadrados especifica-
do na presente Clausula decorre do
projeto elaborado pelo Escritório H.J.
Cole para o sistema viário da AP 2
(Processo n° 4436=71 e anexos).
, Segunda — Valor — O presente
Termo Aditivo, para os 'serviços de
desmatamento e limpeza na área cie
100.000 metros quadrados do sistema
viário AP2 do Distrito Industrial tesa
o valor de Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros).

Terceira — Cobertura da Despesa
— A despesa com este Termo Aditivo
correra 5 conta do Programa 	
19.03.12.12.1.002 — 4.0.0.0 — Des-
pesas de Capital; 4.1.0.0 Investi-
raentoa; 4.14.0 Obras Públicas;
4.1.1.3 Prosseguimento e Conclusão
de Obras.

Quarta — Forma de Pagamento
O pagamento dos serviços ora contra-
tados será feito" quando da entrega

oficial dos mesmos e após pronunciai.
mento da A.C.P.

Quinta — Prazo — O prazo para a
realização dos serviços de desmata-
mento e limpeza na área, objeto dg
presente Termo Aditivo, é de 111
(quinze) dias, a contar da assinatua
ia deste Acordo de vontades.
.Sexta — Registro — O presente

Termo Aditivo está isento do regis-
tro prévio no Tribunal de Contas da
União por força do disposto no artigo
21, parágrafo anima do Decreto-lei
número 288, de 28 de fevereiro
de 1967.

Sétima — Este Termo Aditivo será
publicado no Diário Oficial da União
pela ESUSA, dentro do prazo legal, e
transcrito no Boletim de Serviço da
SUFRAMA.

Oitava — Ratificaçad de Cláusulas
— Continuam em vigor as cláusulas
do contrato original não alteradas pe-
lo presente Aditivo.

E por estarem justas e de acorde
as partes Contratantes assinam o
presente, em cinco (5) vias de igual
teor e forma, para um só efeito le-
gal, na presença das testemunhas
abaixo.

Manaus, 20 de junho de 1972. --
Floriano Pacheco — Zanizar Rodri•
gues da Silva.

Testemunhas: navio Augusto -a.
Solange 3.1. Abrahim.
(N° 4.059-8 — 26.8.72 — Cr$ 70,00)

MINISTÉRIO
DOS EDITAIS E AVISOS

Os interessados	 poderão	 obter o
edital de concorrência na Seção de
Expedição (DPD),	 à	 rua	 Genarat

TRANSPORTES guia do 1V1Inistéxio dos Transportes,
com sede à Avenida Presidente Var-

de Fora-Caxambu, Lotes 107.1, 101.4
e 101.7.

Bruce número 62	 São Cristóvão
Guanabara

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

tas número 522, na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, toma

•Poderá apresentar proposta toda e
Qualquer firma, individual. ou Metal*

' AsAs propostas serão eeeebidas na aua
ditório da Autarquia, à Avenida Pre-
sidente Vargas número 534 — 3° on-

-EDITAL N° 47-72
AVISO DE LIC1TAÇA0

Público Para conhecimento da traan-
tos passam se interessar, que reall-
Tatá oonoorréatele Imr• implantação.

que satisfaça as condições =tabernal-
das no Edital.	 •

rá tomada em consideração)Ou

da; — Rio de Janeiro — Qual-1.11)3ra,
no dia 31 do mês de junho de 1972,
às 10,00 horas.	 •

' O Departamento Nacional de Es- Pald•••10•9110 • obras de art. effPe- propele., apresentada por consorcio Rio de Janeiro, 2- de junho de 1912
teadas de Rodagem (DNER, Autua' ciais na rodovia EA4811, tauelio Juiz ow grupo dà firmes.	 • — Eines liam" Diretor-Geral.
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MINISTÉRIO
• DA

'AGRICULTURA'

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENT6

Departamento de Trigo
Junta Deliberativa

COMPRA DE TRIGO EM GRÃO

EDITAL N9 4-72e
A Junta Deliberativa comunica que

receberá. às 15 horas do dia 28 de
Junho de 1972, na Avenida Graça
Aranha n9 416 — 39 afidar — Sala
13, propostas para o fornecimento de

até 300.000 toneladas métricas de
trigo em grão procedente do Canadá,
'ele conformidade com o Protocolo
firmado com a "Canadian Wheat
Board", em 29 de maio de 1970, e
seu respectivo Adendo n9 3, de 18 de
maio de 1972. •

As propostas deverão obedecer às
seguintes condições:

1 9) Condições Gerais

a) deverão ser firmes e válidas
até às 18 horas do dia 28 de junho
de 1972;

b) deverão ser apresentadas em
12 (doze) vias, claramente legiveia
sen rasuras ou emendas;	 .

c) cada envelope deverá conter
(uma) proposta e será entregue

techado, trazendo escrito, externa-
mente, o nome do proponente;

d) cada proposta, além das cun-
4ições exigidas no presente Edital,
deverá conter todas as demais cláu-
sulas e condições da oferta do prep.,-
nente de maneira a não ensejar
4tiv1das por ocasião da elaboração
do contrato respectivo;

e) não serão ievacias em consi-
deração expressões vagas ou impre-
cisas tais como "de acordo com o
Edital", • ou equivalentes, que nau
definam claramente as condições da
oferta,
j) cada proposta deverá conter

1 (um) resumo da oferta.
29) Caracteristicas:

a) tipo: "Manitoba Northern"
n9 4 e/ou "Canada Westein Red
Bpring" n9 1 com '12% de proteina
e/ou "Canada Western Red Sprei"
n9 2, com 12% de proteina; em tatue
conformidade com os padrões ae
exportação canadense para aquelas
qualidades;

b) tolerâncias: as permitidas pe-
los padrões de exportação canadense
para os tipos;

c) peso especifico: roinimo de 78
miloe por hectolitro;

d) estado de sanidade: bom;
e) o proponente indicará as fir-

Inas ou entidades que garantira() dc
trigo a ser fornecido, as caracteres,
ticas acima, mediante a apresentação
dos certificados usuais e oficiais,
relativos aos exames físico e quimieo:

f) o comprador reserva-se c. di-
reito de, quando julgar conveteente,
mandar verificar, por 'entidade de
sua confiança, no porto de embar-
que, as características do trigo
Ndquirldo.

T 39) Preço, expresso ene dólares
'	 1	 americanos:

a) FOB-VESSEL, por tonelada
métrica, a granel, sem bonificação
recíproca, podendo a Junta conste
derar 'propostas C 81 F, desde que
estas sejam apresentadas como alter-
nativa e correspondam a quantidade

DIÁRIO OFICIAI.

que não ultrapasse à oferecida sob a
modalidade FOB-VESSEL, observan-
do a distribuição das quantidades
para os seguintes portos: Rio de Ja-
neiro (30%) e Santos (70%) ;

b) despesas consulares e outras,
se houver, devidamente discrimi-
nadas;

c) na apreciação das propostas, a
Junta Deliberativa, se reserva o di-
reito de levar em conta as desposas
necessárias ao transporte do trigo.

49) Forma de Pagamento:

Em dólares norte-americanos, nie-
diante abertura, pelo Banco do
Brasil S.A., de crédito irrevogável,
não confirmado, nas condições esti-
puladas no Protocolo firmado com a
"Canadian Wheat Board", em 29 de
maio de 1970, e seu respectivo Aden-
do n9 3, de 18 de maio de 1972.

ee) Embarques:

a) de portos do Rio São Louren-
çc (Montreal, Sorel, Three Rivers,
Quebec,' Bale Comeau ou Port Car..
tier) que o proponente mencionará,
à opção da "Canadian Wheat
Board", sendo:

(as) aproximadamente 120.000
(cento e vinte mil) toneladas métri-
cas de trigo "Manitoba Northeen"
n9 4 durante o mês de julho de "972;

(ab', aproxlmauamente 40.000 (qua-
renta mil) toneladas métricas de
trigo "Manitoba Northern" n9 4 e
60.000 toneladas métricas de trigo
"Canada Westean Red Spring" n9 1
— 12% de proteina, edurante o mês
de agosto de 1972;

(ac) aproximanamente 20.000 (Vin-
te mil) tonelatias métricas de trigo
"Canada Western Red Spring' n9 1
— 12% de proteína e 20.000 (vinte
mil) toneladas métricas "de trigo
"Canada Wastern Red Spring" n9 2
— 12% de protelas, durante o mês
de setembro de 19'12;

(ad) aproximadamente 40,000 (qua-
renta mil) toneladas métricas de
trigo "Canada Western Red Spring-
ri° 2 — 12% de proteina, durante o
mês de outubro de 1972;

h) o proponente, ao indicar os
portos de embarque, mencionará o
calado do respectivo "ponto de atra-
cação", bem como as quantedades
que pretende embarcar em cada
porto; •

c) o vendedor indicará a cadência
que garante para os • carregamentos
por dia útil de 24 horas consecutivas
de trabalho;

d) -o vendedor.
colocar no porto
cereal contratado
carregamento até a
navio;

e) quaisquer despesas extraordi-
nárias no carregamento, ocasionadas
pelo não cumprimento do item ante-
rior; correrão por venta do vendedor
e poderão ser descontadas, -a critério
do comprador, da garantia de exe-
cução do contrato respectivo;

1) se for o caso, a proponente
especificará o valor das "carrying
charges" que lhe deverão ser pagas
no caso de ser ultrapassada, por
Interesse od culpa do comprador, a
data final de embarque. Fica, po-
rém, expressamente excluida a hipó-
tese de o comprador responsabilizar-
se pelo pagamento das "carrying
charges", se o atraso decorrer de
causa que impossibilite o carreja-
mento do trigo, a atracação do, navio
OU a utilização das instalações por-
tuárias; nestes casos, considerar-se-á
suspenso o prazo para o embarque do
trigo, que somente voltará a correr
quando extinta a causa impeditiva
verificada.

69) Transporte:

O transporte será feito emi navios
fornecidos pelo comprador, mediante

•

um "pré-aviso" de 15 dias. Ao rece-
ber o "pré-aviso" o vendedor indi-
cará, dentro de 24 horas, um Único
porto de embarque. da • mercadoria.
Na eventualidade de alteração do
porto de embarque após a Indicação
inicial, correrão à conta dos Vende-
dores todas e quaisquer despesas
decorrentes de tal providência, inclu-
sive às relacionadas com diferença
de' frete, shifting, etc.

79) Outras Condições; , 	 •

1 — As propostas- deverão -ser
amparadas .por Garantia de Oferta,
válida até o • dia 8 de julho de 19"i2
e fornecida por Banco de primeira,
classe, no valor de US$ 5,00 (cinco
dólares) por tonelada, no caso de
venda FOB, e de US$ 6,50 por tone
leda, no caso de venda C & F. Essa
garantia. deverá ter a forma de car-
ta de crédito irrevogável e dela cone-
terão:

a) o nome da firma fornecedora,
por conta da qual é expedida;

b) o nome do Banco do Brasil
Sociedade Anônima, Carteira de Co-
mércio Exterior, como beneficiário,
indicando-se a referência Câmbio-
Credi/IC;

c) a declaração expressa de que
a Garantia de Oferta a que se ',dere
a Carta de Crédito será transformada
matomaticamente em Garantia de
Execução, em caso de adjudliação do
fornecimento. As garantias de exe.
cução não serão liberadas propor-
cionalmente e deverão estipular,
como, data de vencimento o dia 15
de dezembro de 1972.

II — A Garantia de Oferta, deveeá
estar em poder do Banco do Brun
Sociedade Anônima, Carteira de Co-
mércio -Exterior, ate 48 horas antes
da abertura das propostas.

III — As Garantias cie Oferta,
apresentadas pelas firmas não con-
templadas, serão devolvidas, dentro
de 10 (dez) 'dias, a. ' contar do julga-
mento das propostas e as de exe-
cução, após o cumprimento . integral
do contrato, não tendo o proponente
direitc a ressarcimento de Quaisquer
despesas em nenhum -dos. casos.
. IV — O seguro será feito no Brasil,
pelo comprador.

1/ — O contrato estipulará uma
tolerância de 5% (cinco por cento),
para mais ou paia menos, oOre o
total da compra.

VI — -O trigo "será embarcado a
granel, considerandoese já e incluidas
no preço eventuais despesas de saca-
ria, para estiva.

VII — Os compradores'não assumi-
rão a responsabilidade de pagar o
imposto a que se refere o ai ligo 76,
da Lei n9 3.470, de 27 de novembro
de 1958. _.

. VIII — As firmas proponentes
assumem o compromisso de aceitar
e assinar no Banco do • Brasil S.A.,
Carteira de Comércio Exterior, o
contrato dentro das normas estipu-
ladas no presente' Edital.

IX — O presente Editjl deverá
ser develvido, devidamente rubricado.
com as respectivas propostas, sem
restrições.

A Junta Deliberativa se reserva o
direito de eliminar qualquer proposta
que não guardar fiel concordância
com as condições acima estipuladas,
bem como o de anular o presente
pedido de ofertas de trige, sem que
aos proponentes assista o direito à
reclamação ou indenização.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1972.
— Louis Henri Guitton, Presidente
da Junta Deliberativa.
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MINISTÉRIO
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COMÉRCIO	 11j

INSTITUTO DO ACUAR
E DO ÁLCOOL /

Conselho Deliberativo
PAUTA DE JULGAMENTO

Nos termos do artigo 15 da Resolue.
ção n9 1.999, de 22 de fevereiro de
1968, os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta de julgamento pa-
ra as sessões ordinárias do Conselho
Deliberativo, nos dias 5, 12, 19 e 26 de
julho; 2, 9, 16, 23 e 30 de agosto de
1972, às dez horas, na sala do Conse-
lho Deliberativo do Instituto do Açú-
car e do Álcool, na Praça Quinze de
Novembro, 42 — 11° andar — Rio de
Janeiro — Estado da Guanabara, além
dos que foram adiados das sessões an-
teriores.

PROCESSOS FISCAIS

Estado-de Minas Gerais

Processo: AI 172-69
Autuado: Armarinho Lesse, Ltda.-
Assunto: Recursos: "ex officio" e

do Sr. Procurador junto à 3 8 Comissão
de Conciliação e Julgamento — In-
fração ao iirtigo 42, do Decreto-lei nú-
mero 1.831-39, com a correção mone-
tária do Decreto n° 58.605-66.

Relator: Ernesto Alberto Ferreira de
Carvalho.

Processo; AI 227-68
Autuado: Cerealista Rio Doce Limi-

tada.

Assunto: Recursos: "ex officio" e do
Sr. Procurador junto à 3" Comissão de
Conciliação e Julgamento — Infração
ao artigo 42, do Decreto-lei 1.831-39,
c-c o 42 da Lei n9 4.870-65 e art. 19
letra a, do Decreto 513.605-66.

Relator: Hamlet - José Taylor de
Lima.

Processo: AI 171-69
Autuada; Cerealista Norte Mineira

Ltda.
Assunto: Recursos: "ex officio" e do

Sr. Procurador junto à 3" Comissão
de Conciliação e Julgamento — Infra-
ção ao artigo 42, do Decreto-lei núme-
ro 1.831-39, com a correção monetá-
ria do Decreto 58.605-66.

Relator: \Deniz Ferreira Ribeiro

Processo: AI 173-69

Autuada: Cerealista Norte Mineira
Ltda.

Assunto: Recursos: "ex officio" e do
Sr. Procurador junto à 3' Comissão
de Conciliação e Julgamento -- Infra-
ção ao artigo 42, do Decreto-lei núme-
ro 1.831-69, com a correção monetá-
ria do Decreto 58.605-66.

Relator: Hamlet-José Taylor de Li-
ma.

Processo: AI 17-60

Autuada: A Vencedora Ltda.
Assuntõ: Recursos: "ex officio" e

do Sr. Procurador junto à 3° Comissão
de Conciliação e Julgamento — In-
fração aos artigos 41 e 42, do Decreto-
lei 1.831-39, sem prejuízo das sanções
previstas no artigo 80 do Decreto-lei
n9 56, de 18.11.66.

Relator: • Deniz Ferreira Ribeiro

compromete-se a
de embarque o
pronto para o

chegada de cada

(Seção	 Parte II)

Me.
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Junho de 1-972

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
I .

COMPANHIA BRASILEIRA
DE TECNOLOGIA NUCLEAR

— CBTN
:Aviso aos Acionistas

'Ficam' ols Srs. .4cionistas' da Com-
panhia Brasileira de Tecnologia
Nuclear — CBTN, na forma do Artigo
lo de seus Estatutos Sociais, convi-
gados a promover, a partir do dia

•

4 de julho corrente, o pagamento das
parcelas correspondentes à integrali-
zação das ações que subscreveram
em Assembléia Geral realizada . em
b de abril de 1972.-

O vencimento das parcelas ainda
segundo o citado Art. 10 dos Estatu-
tos Sociais da CBTN, se dará, res.
pectivamente, nos dias 4 de julho,

4 de setembro - e 6 de novembro de
1972 e 4 de janeiro de 1973, corres-
pondentes a 4 parcelas de 20% (vin-
te por cento) cada uma. As parce-
las devezto ser pagas até a data de
seus respectivos vencimentos, obser-
vado um prazo de tolerância, a titu-
lo excepclonal, para a primeira par-
cela correspondente à segunda cota

de integralizaçáO — até o dia'19 de
julho próximo.

As parcelas' podem ser integraliza. -
das nos mesmos locais em que foi
efetuada a respectiva subscriçao, esc',
tando as mesmas pessoas autoriza-
das a emitir os recibos corresponden-
tes. — Diretoria Executiva.

Dias 28, 29 e 30 de junho de 1972.!
(N9 4.111-B — 27-6-72 — Cr$ 22,00),

(N9 4112-B — 28.6.72 — Cr$ 44,00),4
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